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MAPA I 

Anexo a que se refere o n.• 1 do artigo 21.• 

Otup::. do puso&.l Ní'otl Juu 
e <OaleGib f\:nc:JoMI 

Dtngenlec 

IVINISTÉRIO DAS Atw.JÇAS 

Decreto-Lei n. 0 78/96 

de 20 de Junho 

Ce.rre&A 

O D ecreto-Lei u.• G.l/94. de 28 de Fevereu·o. relativo 
;\ aquisição ele beus ~ ser·viços ele iufonu lltica. cru·•~ 
de ampla revisão. uo quadro da modernização admi­
ui:;1rntiva que íl eme-rgente sociednde de iuformaç-ão 
m>t>licn 

Sem prejuizo dessa fuwra revisão. apenas se iutrodu z. 
por ora. 11111 a 11tqueun "' odificaçllo. no sentido de alh.i a•· 
procedimentos buroc·ráticos que se consideram uljus­
iificados. 

Fo,·aru ouvidos os ó•·g~os de gove ru o próp1'io das 
Regiões Autónomas dos Açor es e da Madeira. 

Assim 
Nos lermos da aliuea a) do u.• J do at1i~o 101.0 da 

Cou~>1ituição. o Goveruo decreta o seguiu te : 

AJ·t.so L" 

O artigo s.• rio Decreto-l, ei n.• 6-1/9~. de 28 de Feve­
,·eu·o. paSsa a t u a seguinte •·edacção: 

1-
1-
3-
4 -

<<Art igo 8.0 

'···' 

5 - Tomru~do como ··eferêucia o-valod i.'mdo porpor­
tru·ia do ~f inistro dasFiumJ çns pnrn o litu iar comun 1.t ário 
dos contratos de fo11t ecimeuto. é coudiçi\o suticieut e 
para d ispeusa de quaisquer dos parece• es previstos uo 
presente diploma: 

a) Que o montnute.sem IV A. da aquisição ou loca­
ção de bens ou seni ços seja igual ou inferior 
a tiiU terço da<tu ele vnlot. se efectuado ao :•brigo 
dos contt a.tos ce lebrados pela Direcção-Gemi 
do Palrim ôn io do E>tacle>: 

b) Que o moutante. se n1 IV A. da aquisição ou loca­
ção de bens ou seni ços seja Igual ou inferior 
n nut qn i111 o daquele va lo•·. nos re!.1nntes cn•os.» 

A rtigo 2.0 

O presente di1>loma eulra em ,;gor uo dia imediato 
ao da sua publicação e não se aplica aos concut·sos e 

Ct.ttf)H6.b.r&ot-ci,&!'lltet Nàmero 
de kc•t~• 

ln'Pector-geral 1 
Sub1tupeçtor~geral 2 
Delca•do$ n::lionais 5 
Chefe de d1v.do . . . I 
Peuoa1 da çarreira téçn1ça supcnor de mspo,çlo 

Inspector supenor pnnt1pal 
lnS]>ettor supenor 200 

lospe«or priot~pal .. .. 230 
lntptetof 

procedim entos iniciados em data ru1t erio•· it su n t ntrndn 
em vigor. 

Visto e ap rov-ado em Conselho de Ministros de 18 
de Abri l de 1996. -Anlónzo Manuel de Ollwara Outer­
nts- Mdnc Fernando de Campos P/.1110- Artur AuréliO 
Teuezra Rodngues Consokldo- António Luczano 
Pacheco de Sousa Franco- João Cardona Gomes Cro.­
vmho- José Ma nano Rebelo Pl!es Gago- .lo'l,'fZ Paulo 
SacaduroA/mezda Coelho. 

Promulgado em .~ de Junho de 1996. 

Publique-se. 

0 Presidente da R epitblica. JORGE SAMPAIO. 

Refe1·endado em 5 de Junho de 1996. 

O P r itn e iro-Minish'o. António Manuel de Oltveva 
Outenes. 

MNISTÉRIO 00 B:lJIPAMENTQ 
00~ 

E DA.ACMNISTR.4Çk) DO TERRIT~O 

Decreto-Lei n. • 79/96 

de20 de J~.r~ho 

Pelo Decreto-Lei u.• 163/93. de 7 de M aio. foi criado 
o Progr a111 n Espeoin l de R ealojame nto unsÁ•·easMet ro­
po titnnas de Lisboa e do Pot1 e>. com vista a en·adicação 
da.s bruTacns exist eutes nos conceU1 os abrangidos pelas 
rtfer·idns llr eas m etropolitruJas. 

Com o objectivo de se concretizar com celeridade 
os realojamentos em habitações coudip~ns dns famitias 
<111 e vivc111 em bmrncns. fo i ndmitidn n po•sibilidnde de 
os lll\IU icipios promo,-erem n c-onstntção dos fogos 
necess:\rios ou procederem a aquisição de habitações 
existentes no mercado, desde que os preços de aqu i;;ição 
se enquadre m dentro de detenn iua.dos v-alores. 

Justifica-se agora prewr a possibilidade da concessão 
de compru1icipaçõcs ao preço de aquisiçfio das hnbt­
tações t>elas f.1mitias a realojar, o que permite que estas 
esco lham o local e o fogo u1nis adequado no seu ren­
loj ameuto. permitindo assim a sua iutegração social. 

Há de facto toda a conveniência na imt>lemeutação 
de sol11 ções diversifi cadas que penu itmu. po•· um lado. 
que o me•·cado possa co ntribuir decisivam ente pnl'a lUll a 
maior rApidez na c-oncretização dos rea lojamentos pre­
vistos e. por outro. que se garanta llllla. me lho·· ur serção 
das famílias a r ealojru· uo~ tecidos urbauos. 

Casosbá. também.em q 11 e o abaudono • consequ ente 
en·ad icaçílo das ··espe~t ivas bnn·acas se pode consegu o· 
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pelo re.torn o de fmu ilias às >11ns ten·as de origem ou 
outros lo~nis onde np en ru; n ecessitem d e reabilita•· n 
casa <ttl e ai pos~Htm . 

Foi ou, ida a Associaç~o Naciou<l l dos 1\fuuicipios 
Portugu eses. 

Assim: 
Nos te•·mos d a :.linea a) do u.• I rio mti~o 101.0 da 

Cou;n ituiç(fo. o Govem o dec•·et ~ o seguinte : 

A•·tigo t.• 

ÂmbiLo 

'I - O p•·esente cilplom a regula a con cessfto de com­
pa&1icipações e fm anciamentos para apo iar a aquisiç~o 
ou reabilita~o de fogos por fam llias abrang idas pelo 
Programa Especial de Rea lojame nto nas Áreas Metro­
po litan as de 1 isboa e do Porto . ab.·e,~achuuente desi~­
uado pot• PER . criado pelo DeCJ·eto-Le i u.• 163/93, de 
7 de Maio. com vista a ace lemr o p rocesso de et"l"fld icação 
de barrncas. 

2- O regim e ora c·riado é all licáv-el tl.J>enns no funb ito 
de cnctn operaçllo de realojament o a con cretizar pelos 
muuicipios no abr igo daqu ele Programn. m antendo 
estes, em especial, a obri,gaçilo de proce der em simul­
iáueo :'t demolição das ban·acas desocu padas por forp 
da ap licaç~o deste dip lom a . n os te nn os p revi~t os na alí­
nea b) do 1u·tigo 5.• d o Den•eto -Le & n.• 163/93. de 7 
de Maio. 

3- P ara efeitos do di:;:posto n e~te d ip loma s~o con­
s ideradas ob•·as d e reabilitação as re lativas a cooservação 
ordinária., conservação extraordinária e de beneficiação 
do fogo. 

Art igo 2.• 

Bffi «ida.nos: 

1 - Podem ben eficiar das comparticip ações e finan­
ciam entos pre,istos u o presente d1plom a os agregados 
fruuil ia.res q ue preeuchnm . ttJutulalivant eute. as seguul ­
t es condições: 

a) Constem do levanta ment o apr esenta do pe lo 
mun icipio aqua udo da adesão a o PER . uos ter­
mos previstos u a a lfuea a) do ru1i,!.o .J.0 do 
Decreto-Le i n.• 163/93 . de i de Maio: 

b) Anfu·am um re n dàn ento anua l bmto corri~do 
t111 e U&es pennita supo&1 a•·. re lativnmeute npa11e 
do preço do fogo u ão compru·t icipad a. o se1v iço 
d a divida re:;:peitau te ao em préstimo necessário 
p ara a comp ra de h abitação própr ia penu a­
u eute. 

2 - Pru·a efe~os do d ispoS!o n o 1>•·eseure dip lom a. 
o re nd im ent o au ua l bm! o co•·rigido do agregado fant il iar 
é detenn in ndo de aco rdo com o estabe lecido p ara o 
re.gUue de concessiio de ct•é dit o à rt qn i.~içi\o de hnbitnção 
próp&"Ía perm aue ut e. 

A1t igo 3.0 

Com)~arridauaçlo e fin anc:iamento para aqni'iif~O de habirnçio 

1-Será con e< di da um a compal"licipação a fu udo 
perdido a sui>OI1aJ' pelo Estado. através do lus:tirut o de 
Gestão e A lienaçfio do Patl"imónio H ab it acion a l do 
Estado. d oravan te d e:rign ado por IGAPHE. até 50% 
do v';l lor a qu e se refere ;l p orhlrin p rev-ista n o n .0 2 
do at1igo 6.0 do Den·et o-Lei n .O 163/93. de 7 de lllaio. 

! -A compruticipação ser:\ a tr ibu ida n os t enuos de 
co ntrato a ce lebr ar en tre o I GAPH E e o adquirent e, 
po•· p•·opoi\ta do muuicipio da locnlizaçllo da l>an ·aca. 

3 - AI rovés de linha de cn!dit o nberta uas Ítto1it·uiçOes 
de cred it o que ce lob•·• m p •·otocolo pa&'ll o tfeito. r>ode rll 
ser conced ido em1>réstimo de mont nnte má.~im o igua l 
a.o •·eferido n o n .• l. sen do as con d ições d o empréstimo 
as ftxadas p elo Decr et o-Lei n.O 110185. de 17 de AbriL 

~ - Os fo!(O S cuja a qu isi~o p ode ser com pm1 icit>ada 
e fiu anciada estão sujeitos às tipo logias e pr eços máxi­
mos fixados p ela p ortru·ia referida n a p arte tlua l do u.O 1. 

5-Compet inl ao TGAPH E ve,; ficar a observiiu C'"ia 
do di :;:posto no núm e ro aute~·ior. 

6 - A so m a dn comp m1icipação do CGAP H E e d o 
fiu a&Jcimu eut o da iustítuiçl'ío de créd ito u~o pode ultra­
passa•· 80 • '.. dos preços máxi111 os fixados pela pottm·ia 
a que se •·efe re o u.O 2 do a&1i$O 6.0 do Decreto-Lei 
u.O 163/93, de 7 de M aio. 

7 - Se o adquirente uecessitru· de um ru ontaute adi· 
eiou a l. poderá o mtuti~ipio da lo~a lizaç~o da b;~rracn 
ou a entidad e proprietária do t eJTeuo com pmticipar a 
fiutdo p erdido. ot é oo vnlor corresp oudeute o 20°'o dos 
preços máxiru os referidos u o uúm ero aut ec:edeute. 

Artigo .J.O 

ColnJHtni cip:..r5o e fiuanri:un('IUO l'a.r:lr'•.abilít~f-10 .-_l•fo~of 

I - Quando qua lquer d os me•n llrO$ do agregad o 
fnm iliru· a realojar. identificado nos tet·mos do artigo 2. •. 
pretenda reabi litar um fogo s itu ndo e m qu a lque r pont o 
do ten·itó rio u acioua l qu e se eu coulre devoluto e seja 
de & H\ propd edade. 1>ara o ngregado uele instalar a 
~113 res idência ptnu au~ute. poderá ser rouoed idn unHt 
COI11J>a&t icipação e um finmtcimuent o p arn r eab ilit ação 
do refel"ido fogo. nos ten uos l>•·e.,i&tos nos niuneros 
seauint es. 

-!-Pe lo IGAPHE será con cedida um a com pmt ici­
pação a fi111do perd ido cujo monl anle m lixim o nã o 
poder:i exceder 50% do \ill lor qu e re;,tdta do dispo~to 
no u.0 1 do artigo ruu e rio r. 

3 - Po de•"ll ser co nced ido pe las in >tituições de cré­
dito qu e celebr em proloco lo t>nra o efeito empré~timo 
de montante mó..xim o i~u-'1 :.o p•·evi-:;to no uúmei'O t\nte ­
rior. sen do as •·esp ect ivas condições as ftxadas n os t e110 os 
do D eo ·eto-Le i u .• I 10/8~. d e 17 de Abril. 

~ -A soma do companicipnção e do fiu nu cinm euto 
uão p oderá exceder 50% do Vll lor calcu lado uos t erm os 
do u.• 6 do ariie.o rutterior. 

5 - A conlJ)articipação 3 fhn do p erdid o será con­
cedid~ alravés de cont ra to de compru1 icipação • ce lebrar 
enh'e o IGAP HE e o beuefici:lr io . p or prop osta do muu i­
Clpio oude se local ize a barraca. 

6 - A com pruticipação e o fiuaucimn euto prevütos 
nos n ." 2 e 3 do pre sent e arligo serão con cedidos com 
base em orçamento apresenta do (>Or um a empresa de 
constmçfio c-i"\-i l, vi sado pelo m uuidp io ela s itn aç!lo do 
fogo ou nprovndo p e lo IGAPH E . 

7 -A d ispon ib ilização d o m ontante d o em prest imo 
sen\ de.fu.1idn nos lt nu os do conlrato de íiu nucüuneuto 
a celebra~· entre a in stituição de n ·édito e o beu eficiilrio. 

8-Sempre qu e o valor das obras de r eabilitação 
não a tmja o montant e da compru·ticip ação concedida 
a fundo perdido. o agregado familiar ter á direito a um 
subsid io de fiXação at ê àque le valor . 

Ar t Í!tO 5.0 

Ouus dê inalíeua:bilidade 

1 - O fogo cuja aquisição ou reabilitaç~o h!\ia s ido 
compa1t icipada ou fut au ciada 30 abrigo do disp osto no 
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preseu1 e dh>lom~ só p ode ser ~ l ieundo ~pós uuegra l 
reembo lso do vnlo1· da compm1ieipnç~o e do e~.up•·és­
tim o. calcu lado nos termos do ru·tjgo G.• . n.• 2. elo pre­
sente dip loma . salvo no caso de veodn em execu ção 
para pagamento de dívidas relativ-as à com pra ou à rea­
bilitaçilo que sobre ele tenha ~a··nutia real. 

2- O reembo lso refel'ido o o número note rio•· sara 
calculado nostenuosdo artigo 6.•. n.• ! , deste dip loma. 

3 - O dispo ;i o no n.• 1 nao obsta â 11-ansmi~-s~o do 
fogo por m o11e do beneficintio e dos seus suce~-s01·es. 

4 - Efectuada a venda e:»ecutiva do fo~o nos tenuos 
penuitidos no u.• L de~1e artigo e paga~ as dívidas garan­
tidas. bem como as cu stas da execução. o remanescente 
do ptoduto dn vc uda •·eve•·tera a favo•· do IGAPHE. 
até ao montant e das compartic-ipações reembolsáveis. 

5- A realização da venda sera oficiosarueute n oti­
ficada ~o IOAPHE pru·a que deduza. u o processo. a 
l iquidnç~o elo v'!l lol' m:íxim o n •·eembo ls nr. n fim de ser 
tido em couta , a fillal. pela secretaria do h' ibuual ela 
execução. 

6 - Os direito• couferid os ao IOAPHE uos tennos 
deste 1111 igo s~o e~1eosivos nos muu ieípios relnt ivnm ente 
a comparticipaçi!o adicioual J>revista no IL 0 7 do 
artigo J .• , procedendo-se a rateio qt1audo o remlUles­
cente do produto da venda for iomficient e pam o reem­
bo lso das comt>artic:ipações . 

Art igo 6.• 

l -Os foltos co mpart iCÍJ>n<los no nbrigo do di!>po>1o 
110 p•·esente cliploma deb1 iuam-se exdusivnm eu te a habi­
tação própria pennaneute dos beneficiários e dos seus 
agregados familiru·es. 

• DIÁRIO DA REPÚBLICA 
DopéSJih l•tpl 11.• 8814185 

ISSN 0870· 9963 

AVISO 
Por ordem •>·u perior e ptln constar. comuu ica·s e 

<Jue nflo serfto aceites qu a iscru er originais de>1 iu n­
dos ao Dulno da RepúbliCa deseJe qu e uão tragam 
nposfn 11 comJ>etente ordem de p nblicaç5o. nssiuí'lda 
e nuteu ticada com selo b11t11CO. 

Os p<>ZO$ de reolnau nçílo de r.u •• do Diálioàa R<ptl­
blrca p:trA o coutioen te e Regiões AutónomAs o estrnn· 
geiro são , rCS))tctivameutc . de 30 < 90 djas à datn da 
su-o publitnç:ao. 

l'.REÇO OESTE NiiNIERO 72$00 (IVA INlU~OO 5ló) 

l - A u1il izaç~o dos fogos para ou tro fun ru1te s de 
de co•·rido o pedodo de 2~ nu os sobre a dnta da esc•·iturn 
da aquisiçâ,o, no ca~o de aquisição de fogo, on d.-.t d;lt11 
do registo da comt>n•ticipaçllo. n o caso de ··eabilit açllo. 
implica o reembo lso das compruticipações e do mon­
taul e d o empristiu10 em d ivida . nn·estidos de 10% 

A•·tigo 7.0 

Rt-ti...;u jla i.n alif'llabjJijhdt 

1-A innl iennbilidnde p•·evi.stn 11 0 n.• I do artigo 5." 
e;;tá i>lljeitn n re~;,to predial de ruja Ú1 scrição dever;\ 
constru· o 11alo•· das comt>articiJ>ações a fundo perdido 
do IGAPHE e do mtuliripio. atribuídas u os te11n os dos 
n."' 2 e 7 do arti,!lo 3.• e 2 do rut igo 4.0 deste diploma. 

l - O registo e o seu tall ce lameulo sedio requeridos 
pelas entidades referidas o o número aoterio1~. com i~eu· 
ç~o de qu~isquet encargos. 

Visto e aprovndo em Conse R1o de Muli>~ros de 18 
de A b•·il de 1996. -António Manuel de Ohveun Guter­
res- António Luc1ano Paclwco de Sousa Fro.IICO- .bão 
Cardona Gome:; Cravmho - José Luts Lope:; da 
Mota - Eduanio Luis Bar~to Feno Rodrigues. 

P•·omu lgado em 29 de Maio de 1996. 

Pub lique-se. 

0 Presidente da República, JORG& SAMPAIO. 

Referendado em 4 de Junh o de 1996. 

O Primeiro-Ministro, António lllanuel de Olivl2ira 
Guterres. 

r 
INCM 

11\lPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, E. P. 

LOCAIS DE VRNDA OE PUBI..ICAÇÓES, 
IMPRESSOS f! f!SPÉ CIMRS NUMISMÁTICAS 

&P.u~ de O. Froooisoo M311Uel de Mdo, l 1~50 Lhb~a 
Ttltf{Ot)ml0111 Fu(OI)3840132 

&P.ua da Es.:ola Pobte-."'lí~a. m 1; 5o Lisooa 
Tokf(OI)J9747Q Fu(OI~19694D 

&Rua do Marques de Sa da Bandeira. 16 1 05~ L1sboa 
Toler (01)3530399 Fu(Ot)3}3 11194 

&AVenida d• Aut6nío Jose d< Alm<idn 1or,o Lisboa 
(Ca110 !l>llltfciiiS Jobdt OtuS,I>,.!Ht tO) 
Teld' (Ol)l96S5 44 Fu(01)1976872 

&Avenida do Eng!nheiro Ouart! Pache<o lôill Lisboa 
(CIIID !l>mcalliuAmeru.IIJltU) 
Tolcf (OI)li771 OJ Fu(OI)384 0132 

&Praça de OmUmme Oomes Pemandes. S4 4050 Porto 
Tolcf(02)31 ~1 66 Fu (ll1)l008519 

&Avenida de Fernão de Masalhães. 4S6 3000 Coimbm 
Teltf {Ol/)261 02 Fu(039)).l6)l 

)., l a 1 1 ••11 1 'l'"ildo\1•1 I ;pl •l ~ ~ fi ; UJ 1Jll•'l to•Jtll\ 1 1 tiiUII• Ju <; o I I\SUtiiUI 1\ ,J., ( •t III•• •lt PtJIUI•lJt 1 o• oiH ) li til•• •li \.\\tllll•l•1 t o LI f,'o·JUI•h• I 

olr\r ,,.., •IJII;!I•It 1 t•lttlliU"O ''·'" •l.a hnJ1 t<ll<;t J\ u t.,tl.ll 1 1'>1 tlt r-, ).,t",b I' f' J~H. • ,j.- [1 h Ht'l~" \t,uu.-J ,J,. \Ido .; 1 ••'~ ' lt\1"~ 1 \ '''lt-\ 



 
 
 
 
 
 
 
 

N" 189-16-8-1996 DIARIO DA REPÚBLICA -I SERIE-B 2563 

I 

""""""""''""'""'""" ,, "''"' ~ ~·· .. ~- ..... ,_,_, "'"""""' 

o)N'""'~"'•'"~oc"'~ 

"'""''"0''' .. """'"'"'"" 
'"'"""' ""~~ .. -~,~···•"''"""""' 
"""""'""'"""""'"'"''"' ---''"·~· dNdo ~~"" '"'""'""''' ~"'o"~"~• 

> '"""'"'"''""O. OMOU>~''""'"' L<0 O"""'"""""' 
"-
'"'""" c"""'"'""' U '_j " .. 
0~]0·-'"'''""""'M=-""'" 

PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS E 
MINIST~RIO DO EQUIPAMENTO, DO PLANEA· 
ME!I!TO E DA ADM!!I!!S!RAÇÃO DIJ TER.R!­
TÓRIO. 

Portaria n.0 356/96 

de 16 de Aga>ID 

Manda n Gowrno, pelos Secrt-tários de E.1tado dd 
Admini,lração Locdl e Ordenamento do Território e 
da Admini.straçào Pública, ao abrigo da alinea b) do 
n° 3 do artigo 20." do Denem-Lei n" 248185, de 15 
de Julho, que seja rewnheddo como adequado ao pro­
vtmento em lujares de Ingresso da carreira técnica pro­
fi"ional, áwa uncional de desporto, do grupo de pes-

soai técnico-profissJOnal. nível 3, constantes dm quadros 
dP pe.soal dos municfplm, complementarmente à posSf' 
do 9.' ano de escolaridade ou P~ulval~nt~. o curso de 
Acnvidade Física e Animação Desporllva. minlmado 
pelo Centro de Es1udm e F onnação de Acrivid~des De;­
porlivas, cujo plano curricular e carga horária constam 
do anexo à presentP portaria. de gue fa1. pa•1e int~g··ant~. 

Pre<idenria do Cons~lho d~ Ministros e Ministério 
do Equipamento, do Planeamento c da Administração 
do T crritório. 

Assinada cm 15 de Julho de 1996. 

O Secretário de Estado da Admmistração Local e 
Ordenamento do Tenitótlo. jose Augusro de Carva­
lho_ -O Secretátio de Estado da Admini<tração 
Pública. Fausto de Sousa Cor!'f'Ja 

ANEXO 

Cur.;O de ActiVIdade Fts1ca e Animaçio DesportiVo 

'""''"'""~' 

T our<> • Poati<> de DP>pnrtn> 
Fundamento' da TeMa o Ptati<• da Educ•çàu F""a 
AcH,ld•de• Dc>porl•vo-Roo;ea<"" e Tempo> 
Um~ 

Fuml•menlm Rmlóg" m P Poimpnm Socorros 
Jntmduçãn '-' Ciõnrl•' do Cnmpnrt•mento 
0.-gani»ção, r;.,.., • ÜnPntaç;n Pcofi"'"'"' 

Part•prátl<oo 

Projecto 
Est;~io 

TalalgetM 

MINISTÍRIOS DAS FINANÇAS 

c.,.. 
''""" 

E DO EQUIPAMENTO, DO PLANEAMENTO 
E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITORIO 

Portaria n.o 357/96 

de 16 de Agosto 

O Decreto-Lei n." 163193, de 7 de Maio, preve, no 
n" 2 do artigo 6 ", qu~ m preços máximos e tipologias 
dos fogos a adquirir pelos municípios ao abrigo do Pro­
grama Especial de RPalojamento (PFR) na> án·a' 
metropolitanas de Lisboa e do Potto •ejdm nxado> pur 
portaria do' Ministros das Finanças e da Equipamento. 
do Planeamento e da Administração do Terrllórlo_ 

Por outro lado, o Decreta-Lei n." 79/96, de 20 de 
Junho. gue aprovou a ;egime d~ Cüi•C~;.;~u d~ CuõCo· 

participações e financiamento• para o apoiu ~ oqubiç<io 
ou reabilitação de fogos por famrHas abrangidas pelo 
PER remete, nos seus arrlgm ] 0 e 4_0 par" ~f~ilo' 
de determinação dos valores maxlmos dos fogos cuja 
aquisição ou reabllitação pode <e•· apoiada. l"''a" ref<·· 
rida parlaria, prevista no n-" 2 do artigu 6." do Decre 
to-Let n.0 163193, de 7 de Maio 

Atendendo a que se tem verificado que a evolução 
do mercado nacional tem dado origem a que, cm algum 
caso' c em certas zonas do Pats, não se encontram fogos 
disponíveis para aqu.istção cujrn; preços se enquadrem 
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nos limites máximos de preÇO> fixados naquela portaria. 
importa prever qu~. a mula excepcional c cm casosdevi­
dam~nte fundamentados, possa ser autoritadô a ~qui· 
sição de fogos pelos municipios e pelas famílias que 
excedam os llmnes de pr<>ços ftxado' para a' diferentes 
lOnas do territririo nacional. 

Assim. 
M~nda o Governo. pelos MinL<tros das l'inanças c 

do Equipamento. do Planeamento e da Admini>lrdçJo 
do Território, nos termos e em execução do n." 2 do 
artigo 6." do Decreto-lei n_a !63193. d~ 7 de Maio, que 
Sf'jam adiTados à Por1aria no 187196, de 30 de MdiO, 
os n."' 4. 0

, 5." c 6.". com a segui me redacção: 

•4'' Sem prejuízo do disposto nos núml'ro' ant~riorcs, 
a titulo excepcional e em casm devidamente fundam~n­
tados. poderá ainda ser admitida a aquis1ção de fogos 
pelos mumcipios CUJOS preços sejam >uperiur~' aos dos 
limites máximos fixados, mediante despacho conjunto 
de au!Orização dos Ministros das Finança\ e do EQui­
pamento, do Planeamento e da Administração -do 
Território. 

5." No caso das aquisições de logos a efectuar pelas 
famillas, nos termos do Decr~to-Lei n" 79196. de 20 
de Junho, é igualmente aplica,·el o diSposto no número 
anterior. devendo, em qualquer ca>o. o' "''lWOivn.< 
pedidos ser objecto de parecer prévio favorável do lns­
ti[Uto d~ Ge<tão e Ahenação do Património Habita· 
cional do Estado_ 

ü." O ~--c~sso ·~·iflc~do ~,;;,-~o '"loo d~ ~qiü>iç~o 
dos fogos e os limites de preços máximos ftxados na 
presente portaria não releva em caso algum para efeitos 
de determinação do montante das comparti<-ipaçõ~' ~ 
financiamentos a conceder ao abrigo dos Decretos-Leis 
n."' 163/93. de 7 de Maio. e 79/96, de 20 de Junho. 
devendo ser suportado na sua totahdade pelos muni­
cípios ou pelas familias adquirentes. nm,oant~ o' 
casos.• 

Minll;tério> da> FiiLanças e do Equipamento, do Pla­
neam~nto e da Aliminisrração do Território 

Assmada em 22 de Julho de 1996. 

O Ministro das Finanças. António Luciano Pacheco 
de Sousa Franco. -Pelo Ministro do Equipamento. do 
Planeamento e da Administração do Território, José 
Augusto de Carvalho. Secretário de Estado da Admi­
nistração Local e Ordenamento do Território. 

MINISTf'RIO DA EDUCAÇAO 

Portaria n.• 358{96 
de 16deAgosttl 

A requerimento da Fundação Bissaya Barreto. enti­
dade instituidora do Instituto Superior Bissaya Barreto, 
reconhecido oficlalmente ao abrigo do disposto no Esta­
tuto do Ensino Superior Parttcular e Cooperativo 
(Decreto-Lei n.0 271/89, de 19 de Agosto) pela Portdria 
n" 10193, de 6 de Janeiro; 

Instruido. organizado e apreciado o proce;,u no> t~r· 
mos dos ar11gos 57." e 59." do Estatuto do Ensino Supe­
rtor Particular e Cooperativo. aprovado pelo Decreto­
-Lei n." 16194, de ~~ de Janeiro, e alterado, por rati­
ficação. pela Lei n.0 37/94, d<> i 1 de Novembro: 

Colhido o pa.-ecfl' da coml.-.ãn de e>peclali.>tas a que 
"'ref~te o n_" 3 do arttgo 52 o do Estatuto: 

/\o abrigo do disposto no artigo 6-1." do r~ferido 
Estatuto: 

Mdnda o Gown>O. pelo Ministro da Educação. o 
seguinte: 

'." 
Aulorizdç>o do !on<;on•lll<nlo 

É autorizado o funcionameotu do cur.u d~ Ciência, 
EmpresariaiS, no Insntuto Superior Btssaya Barreto, na' 
in>tdld<,ó~' >ila' pm Coimbra quf ~-•t~jam autorizadas 
nos termos da lei. 

N~oiON máx!mo do o(unos 

l -· A fr~quéncia global do rurso não polierá e>cPder 
500 alunos. 

2- O mimem dP novm alunos a admitir anualmente 
nliu pndná Pxreder 100 

3." 
P!ona lk .,,ud.,. 

É dprovado o plano rlf P>tudos do rur>o nos termos 
do anexo I à prcscnt~ port"riu. 

3." 

A conclusão com apro,·citamcnto de todas as uni­
ddd~' curricutare> que integram o plano <iP e>tudos do 
curso confere o direito à atribuição do grau de licen­
ciado. 

'·" 
l•d<lo do !on<lo''""''"'" do'"""' 

O cu~o poderá cnmeçar a funcionar a partir do ano 
lectivo <1~ 1990-1997, inclusive. 

"" 
Condiç6" do"""" 

As condições de acesso ao cursa são as fllladas nos 
termos da lei. 

'·" 
Condl<lonom<nlo 

A autorização e o reconhecimento operados pelo pre­
;ente diploma nJo prejudiwrn, wb pend d~ ,-,vugaçii<J 
do mesmo. a obrigação dos órgilos rc~ponsávcb da enti­
dade Instituidora e do estabelecimento de ensino do 
cumprimento de eventuais adaptações ou correcções 
que s~jam d~t~m1inada' pelo Mini;tériu dJ Fd11c"ç<lo, 
quer por não curnprimemo dos pressupostos de auto­
ri7açãn ~ remnherlmentn. quer em mm~qu?ncia das 
acções previstas no artigo 75. 0 do Estatuto do Ensino 
Superior Particular e Coopetativo 

"" Enlndo om vlgo' 

E;ta portaria entrd ern vigor Tld data da 'Ud publi· 
cação. 

Ministério da Educação_ 

Assmada em 9 de Julho de i996_ 

Pelo Ministro da Educação. Alfredo]orgeSilm. Secre­
tário de Estado do Emioo Superior. 


